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Nº 70073190027 (Nº CNJ: 0083117-83.2017.8.21.7000)

2017/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. SUBCLASSE RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS POR DESVIO DE FUNÇÃO, recebimento de ordens ilegais E PERSEGUIÇÃO FUNCIONAL (BULLYING CORPORATIVO). CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA da pretensão inicial. CONFIRMAÇÃO. 
1. Caso em que não há falar em cerceamento de defesa, pois à autora foi conferida a oportunidade de produzir a prova por ela requerida - nos termos definidos pelo Juízo, sobre os quais se operou preclusão.  

2. Pretensão da autora de obter reparação moral, grosso modo, por ter de exercer funções diversas das do cargo para o qual foi aprovada (desvio de função), por receber ordens ilegais e por sofrer perseguição funcional (bullying corporativo), que não merece ser acolhida, pois as ilicitudes imputadas não estão suficientemente demonstradas pelo conjunto probatório constante nos autos.

APELAÇÃO DESPROVIDA. 
	Apelação Cível


	Nona Câmara Cível

	Nº 70073190027 (Nº CNJ: 0083117-83.2017.8.21.7000)


	Comarca de Santa Cruz do Sul

	SANDRA GILVANA FRANKE 


	APELANTE

	PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO SUL 


	APELADO

	CARLOS HENRIQUE WEISS 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Tasso Caubi Soares Delabary (Presidente) e Des. Carlos Eduardo Richinitti.

Porto Alegre, 19 de abril de 2017.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Por economia processual adoto o relatório elaborado à fl. 688 e verso:

SANDRA GILVANA FRANKE aforou AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS contra CARLOS HENRIQUE WEISS e o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO SUL referindo que foi aprovada em concurso público, tendo tomado posse no cargo de contadora junto à Câmara de Vereadores local em 02 de julho de 2012.
Relatou que ao longo do estágio probatório foi alvo de severos abalos profissionais e pessoais em decorrência de desvios de função, injustificadas más avaliações funcionais, perseguição funcional mediante distorção factual, bullying na modalidade corporativa, conjunto de situações que teria dificultado sua efetivação.

Fez menção ao procedimento administrativo que resultou na sua exoneração. Se disse perseguida, discriminada por ações desarrazoados e corporativas do seu superior hierárquico, o réu Carlos, o qual lhe determinava que realizasse atividades estranhas às suas atribuições, lhe encaminhava cálculos equivocados induzindo-a em erros.

Criticou a forma como foi avaliada, notadamente quanto aos questionamentos que fazia às ordens superiores.

Pelo tanto, requereu a reparação dos danos morais sofridos. Pugnou pela concessão da gratuidade judiciária. 

À fl. 103 foi deferida a AJG.

Citados, pessoalmente, os demandados ofereceram resposta na modalidade de contestação.

O Presidente do parlamento local (fl. 116), sustentou, em preliminar, a ilegitimidade passiva. No mérito, negou tivesse praticado qualquer dos atos elencados pela autora, atribuindo a uma leitura persecutória por parte dela, assegurou a regularidade do procedimento que redundou na exoneração, bem como das avaliações realizadas no curso do estágio probatório e impugnou o pleito indenizatório.

O demandado CARLOS WEISS a seu turno (fl. 231) arguiu em preliminar exceção de litispendência com o processo n° 026/1.14.0000497-0. No mérito, negou ter praticado quaisquer dos atos que lhe foram atribuídos, dizendo que todas as ordens dele emanadas para a autora foram legais e relacionadas às atribuições que deveriam ser por ela desempenhadas, à exceção de uma única oportunidade. Repeliu a imputação de ter praticado bullying funcional, rechaçando toas as acusações de perseguição. Sustentou não se aplicar a ele a responsabilidade objetiva, devendo ser provada sua culpa. Discorreu sobre a evolução do comportamento da demandante, pontuando que nas duas primeiras avaliações obteve avaliação positiva, contudo a partir de então passou a demonstrar insegurança, desconfiança e dificuldades de relacionamento com os colegas e com a chefia, desrespeitando-a, mostrando-se contrariada, tendo em certa oportunidade expressado agressividade e reação desproporcional. Discorreu sobre a regularidade e legalidade do procedimento que culminou com a exoneração da demandante. Sustentou não a ter induzido em erro, salvante uma ocasião em que se equivocou, não propositalmente. 
Réplica à fl. 385.
À fl. 140 foi lançado pronunciamento sobre a produção de provas requerida, consubstanciada na expedição de ofício ao Ministério Público, na degravação de CD que instrui a petição inicial e na juntada do PAD da demandante. 

Do parcial deferimento foi interposto o recurso de agravo, ao qual foi negado seguimento (fl. 615). 

Em seguimento sucederam-se decisões acercas das provas requestadas e indeferidas. 

No certame de instrução foi tomado o depoimento pessoal do demandado Carlos (fl. 677). 

(...)
Sobreveio sentença cuja parte dispositiva está vazada nos seguintes termos (fl. 394 e verso):

Ante exposto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com soalho no art. 485, VI, do CPC, em relação ao PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO SUL e IMPROCEDENTE a pretensão civil no tocante a CARLOS HENRIQUE WEISS. 
Condeno a requerente ao pagamento das custas processuais e dos honorários de advogado dos procuradores dos réus, fixados em R$ 3.000,00, para cada. 

Suspendo a exigibilidade dos ônus sucumbenciais, ante a benesse da gratuidade judiciária alcançada. 
Inconformada, a autora apela. Em suas razões (fls. 696/708), a recorrente, preliminarmente, alega que teve cerceado seu direito de defesa pelo indeferimento da apresentação da reprodução da gravação juntada em audiência, tal como determina o art. 434 do CPC/2015. Para tanto, afirma que da decisão indeferitória não cabia agravo de instrumento, nos termos do art. 1.015 do CPC, pelo que a questão não está preclusa, forte na disposição do art. 1.009, §1°, do CPC/2015. Pugna, assim, pela desconstituição da sentença e a devolução dos autos à origem para marcação de audiência de instrução para reprodução do áudio constante no CD juntado. Ainda em preliminar, alega que não há falar em ilegitimidade passiva do réu Ilário Keller, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul. Para tanto, sustenta que Ilário tinha conhecimento de todos os fatos que vinham ocorrendo no interior da Câmara de Vereadores, especialmente das ordens ilegais repassadas e dos atos de desvio de função. Diz que chegou ela própria a dar ciência a Ilário do que vinha acontecendo, sendo que este não tomou qualquer atitude quanto ao ocorrido durante seu período de gestor. Assevera que o art. 186 do CC prevê hipótese de responsabilidade por omissão. Pugna, assim, pela manutenção do réu Ilário no pólo passivo da demanda. No mérito, alega, sucintamente, que faz jus à reparação moral decorrente do desvio de função, do recebimento de ordens ilegais e da perseguição funcional (bullying corporativo). Repisa toda narrativa fática empreendida na petição inicial. Considera cristalina ocorrência das ilicitudes imputadas aos réus. Cita ementas de julgados que reputa favoráveis à tese defendida. Pugna, assim, procedência do pedido, no sentido de condenar os réus a lhe pagar indenização por danos morais. Requer, nos termos supra, o provimento do recurso.    

Contrarrazões pelo réu CARLOS à fl. 716. Na peça, o recorrido, sucintamente, alega que o áudio juntado não traz nenhum diálogo que lhe comprometa ou qualquer outro servidor do legislativo municipal, bem como que a questão referente à reprodução do áudio está atingida pela preclusão. No mérito, aduz que a sentença merece ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Contrarrazões pelo réu ILÁRIO às fls. 717/737. Na peça, o recorrido, sucintamente, alega, igualmente como o réu Carlos, que o indeferimento da reprodução fonográfica está atingido pela preclusão. Ainda, defende a manutenção da extinção do processo contra si por ilegitimidade passiva. Assevera que os atos que ensejaram a exoneração da autora ocorrem em 2013 e que assumiu a presidência da Câmara de Vereadores apenas em 2014. Diz que a inicial não traz qualquer causa de pedir ou indicativo de plausibilidade do pedido indenizatório em face de si. No mérito, pede, também, a manutenção da sentença, diante da não comprovação, durante a instrução, dos fatos narrados pela autora, ônus que a ela competia. Repisa os argumentos externados na contestação, sobretudo quanto à validade e legalidade do processo de exoneração.    

É o breve relatório.

VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Colegas: de início estou por rechaçar o pedido de desconstituição da sentença para reabertura da fase de instrução, sob a alegação de cerceamento de defesa. 

Com efeito. A questão envolvendo a degravação do áudio juntado à fl. 30 foi resolvida pelo Juízo a quo na decisão da fl. 410, proferida em 09/11/2015, ou seja, na vigência do CPC de 1973, oportunidade em que ficou definido que a própria parte autora é quem deveria providenciar, no prazo de 15 dias, a degravação requerida.  
E contra essa decisão, pretendendo a realização de “degravação judicial”, a demandante interpôs o recurso então adequado – agravo de instrumento -, o qual foi admitido e desprovido por este Colegiado (Agravo de Instrumento n° 70067545285, às fls. 615/617v., e Agravo Interno n° 70068383264, às fls. 631/633v.).  

Logo, não há como deixar de reconhecer que o tema se encontra precluso, à luz da disposição contida no art. 473 do CPC de 1973, vigente à época dos atos. 

Até porque descabe falar em ausência de preclusão, em razão do novo regramento atinente ao instituto (art. 1.009, §1°, do novo CPC), na medida em que, repito, a matéria foi objeto de apreciação na vigência do CPC de 1973, e o fato de a autora, depois de já decidida a questão, ter formulado pedido no mesmo sentido, já na vigência do novo CPC, não tem o condão de afastar a preclusão já implementada e permitir a reabertura da discussão sobre o tema.  

Inclusive por conta disso descabe falar também na aplicação do procedimento previsto no parágrafo único do art. 434 do novo CPC, não vigente, repito mais uma vez, à época da deliberação sobre a produção da prova requerida, sendo que tal norma procedimental sequer possuía previsão correspondente no CPC de 1973.    

Em suma, o que importa relevar é que à autora foi conferida a oportunidade para ela degravar o áudio apresentado; e se não o fez foi por mera liberalidade, pelo que não pode reclamar de ter tido seu direito de defesa cerceado. 

Superada a prejudicial, passo a examinar as questões de fundo, por entender que a própria legitimatio ad causam do réu ILÁRIO para responder à ação se confunde com o mérito. 

E após examinar detidamente os autos adianto que cheguei à mesma conclusão do Julgador singular. Afinal, conforme assinalado com propriedade por este, “o conjunto probatório é por demais franciscano para positivar os fatos imputados pela autora (...)”.  

Vejamos. A autora pretende obter reparação moral, grosso modo, por ter de exercer funções diversas das do cargo para o qual foi aprovada (desvio de função), por receber ordens ilegais e por sofrer perseguição funcional (bullying corporativo). 

No que concerne ao desvio de função, a autora narra que era mandada ir ao supermercado, à lotérica, bem como tomar providências envolvendo contas-correntes e executar “outras tarefas peculiares do cotidiano privado de casa”. 

O que há de palpável no caderno processual, no entanto, no particular, é apenas a existência de um pedido para que a autora adquirisse botijões de gás para a Câmara de Vereadores e um pedido para que a autora fizesse o preenchimento da ficha do “pedido interno” de empenho referente à compra dos vales transportes do estagiário Augusto.    

Quanto às idas ao supermercado, à lotérica, e a ter de tomar providência envolvendo contas-correntes e a executar “outras tarefas peculiares do cotidiano privado de casa”, não há absolutamente nenhum adminículo de prova. 

Assim, como se vê, o que se tem é insuficiente para comprovar o desvio de função alegado, porquanto além de se tratar de dois episódios isolados, a afastar o requisito da habitualidade necessário a configurar desvio de função, de ver que se cuidaram de meros pedidos, salvo prova em contrário de atendimento espontâneo, ou seja, que a autora não estava obrigada a atender. 

Ademais, sequer ficou demonstrado que a determinação da Resolução de Mesa n° 02/2013, para que os servidores observassem fiel e integralmente suas atribuições funcionais, tenha qualquer relação com a situação da autora, já que, conforme esclarecido pelos réus e não impugnado pela autora, tal determinação derivou de recomendação do TCE embasada em denúncias anônimas, cuja autoria não foi reivindicada pela demandante. 

Por outro lado, relativamente ao recebimento de ordens ilegais, o que há é apenas a demonstração de que a autora apanhou erros de cálculo e de procedimento em alguns empenhos que fez. 

Ocorre que exatamente por ser a autora a responsável pela realização dos empenhos, nada mais natural que tais erros fossem por ela apanhados. Afinal, esse controle era uma de suas funções.  

Mas para que caracterizar a emissão de ordens ilegais, com manifesta intenção de prejudicá-la, basicamente teria que estar comprovado que os erros referidos foram deliberadamente cometidos para este fim ou para obtenção de algum outro proveito.  

Pela simples verificação de houve erros técnicos, todavia, isso não se pode presumir. 

E como não há absolutamente nada a evidenciar ter havido má-fé nos erros cometidos, inviável reconhecer que houve emissão de ordens manifestamente ilegais, com o intuito de prejudicar a autora. 

Por fim, acerca da perseguição funcional (bullying corporativo), a prova revela-se demasiadamente superficial, quase inexistente, na realidade. 

Isso porque o fato isolado de a autora ter recebido avaliações negativas de seu supervisor não permite concluir que ela foi perseguida. 

Do pouco que se tem sobre o assunto, depreende-se que a autora se isolou no ambiente de trabalho e passou a enfrentar problema de relacionamento por questões pessoais. Tanto que as primeiras avaliações da demandante foram boas (fls. 281/284), e, nas que não foram, sempre houve menção expressa da necessidade de melhorar nos quesitos em que houve piora de pontuação (fls. 285/274, conforme numeração falha da origem).  

A bem da verdade, a alegação de perseguição – assim como, inclusive, as de desvio de função e recebimento de ordens ilegais -, deveria estar minimamente confirmada por outros elementos probatórios afora aqueles, por assim dizer, “indiciários” juntados com a inicial, sobretudo por prova testemunhal. 

A própria autora reconheceu essa necessidade já na petição inicial, ao dizer que “todo o alegado poderá ser ratificado mediante prova testemunhal (...)” (fl. 05), reiterando-a, de forma mais contundente, na réplica, ao dizer que “como já afirmado anteriormente, alguns fatos apresentados na peça inicial são impossíveis de serem demonstrados e confirmados através de prova documental. Portanto, faz-se necessária a futura designação de audiência de instrução do feito e ser possibilitada a nomeação e qualificação de todas as testemunhas que virão a ser arroladas pela autora, fundamentais para o correto deslinde da ação” (fls. 395/396). 

Porém, fato é que, quando oportunizada a produção desse meio de prova, a demandante limitou-se a requerer a colhida do depoimento pessoal do réu Carlos (fl. 647), cujo colhimento se encontra na mídia da fl. 678 e cujas declarações em nada se prestam para confirmar as alegações iniciais. 

 Não bastasse, merece registro que a gravação contida à fl. 30 também não apresenta qualquer serventia dar sustentação à pretensão reparatória. Afinal, consoante judiciosamente pontuado pelo Julgador singular (fls. 689v/690), “ao todo são mais de 08 horas de gravação, sendo que, seguramente, 90% deste tempo revezam-se longos períodos de silêncios e conteúdos inaudíveis ou dificílima compreensão. A qualidade técnica do material é muito ruim. Os curtos trechos em que se pode compreender o teor das falas, ouve-se a fala da autora, do edil então presidente do Parlamento Municipal e presume-se diálogos dela com terceiros não identificados. Ressalto que aqui neste particular, ao não se dispor a degravar o conteúdo do material como facultado à fl. 410, a parte demandante demitiu-se do encargo de demonstrar ao juízo o que precisamente pretendia evidenciar em apoio às suas teses”.   

Nessa ordem das coisas, de prova completamente insatisfatória para confortar as ilicitudes comissivas e omissivas imputadas aos réus, a outra solução que não a de improcedência do pedido não se consegue chegar.   

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação. 

Des. Carlos Eduardo Richinitti - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Tasso Caubi Soares Delabary (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY - Presidente - Apelação Cível nº 70073190027, Comarca de Santa Cruz do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ANDRE LUIS DE MORAES PINTO
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